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REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº. 65/2014
ASSUNTO:  Autoriza o Executivo a alienar bens municipais cujas aquisições derivaram de dação em pagamento.
AUTORIA:   Prefeito Municipal



É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município, art. 60, III, “a”, do RI.



Trata-se de projeto de lei que tem por objetivo autorizar o Executivo a alienar imóveis de sua titularidade, descritos no art. 1º deste Projeto, através de licitação pública, a quem melhor oferta fizer, observando-se os valores mínimos das avaliações.



Mencionados imóveis integraram o patrimônio público através de dação em pagamento, incidindo, na espécie, o disposto no art. 19 da Lei nº 8666/93.



Ou seja, a dação em pagamento é a extinção de uma obrigação consistente no pagamento da dívida mediante a entrega de um objeto diverso daquele convencionado; no presente caso, o devedor transferiu ao Município bem imóvel de sua propriedade.



Tendo o Município recebido referidos imóveis por dação em pagamento, poderá aliená-los, nos termos das disposições legais vigentes.



Esses imóveis consistem em terrenos que não estão aptos a receberem investimentos públicos, quer pelo relevo, quer pelo seu tamanho ou localização, bem como são imóveis que precisam de limpeza constante, coleta de entulhos, execução de calçadas, ou seja, a Administração Pública, ao aliená-los, garante o recolhimento de tributos por terceiros e retira de sua obrigação a manutenção dos mesmos.



Após análise, verificamos que o Projeto de Lei nº. 65/2014                             demonstra-se legal e constitucional e cabe ao Plenário  apreciá-lo.



Isto posto,  s.m.j. é o entendimento desta Comissão frente à legalidade e constitucionalidade do projeto em questão, ressalvada a soberania do Plenário para apreciá-lo e votá-lo. 
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